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A guerra contra o Irã mostrou a grande fragilidade do mundo em relação à 
segurança energética, que está determinando impactos significativos sobre a 
economia global. Neste sentido, o conflito tem comprometido tanto a produção 
de petróleo, em razão da destruição de infraestruturas de armazenamento e de 
refino, mas principalmente quanto ao transporte de petróleo e gás natural, 
devido às restrições impostas à circulação de navios pelo Estreito de Ormuz, 
rota marítima por onde transita aproximadamente 20% de todo o petróleo e gás 
natural liquefeito (GNL) consumidos no mundo. 

Esses recursos energéticos são fundamentais na geração de eletricidade e na 
produção de bens e serviços, em especial para os segmentos de transportes e 
para o fornecimento de insumos à indústria petroquímica. Dessa forma, a 
guerra deflagrada pelos EUA e por Israel na região do Golfo Pérsico intensifica 
os riscos de desabastecimento, provoca o aumento dos custos e preços finais e 
configura um cenário de desaceleração econômica em escala mundial, 
impactando principalmente os países importadores desses combustíveis fósseis, 
com destaque para China, Índia, Japão e Europa. 

Embora, a partir de 2017, o Brasil tenha alcançado a condição de exportador 
líquido de petróleo, motivada pela produção nas camadas do pré-sal, o país não 
está completamente blindado às externalidades negativas do conflito, por ser 
importador de diesel, gasolina e fertilizantes. Nesse contexto, a elevação dos 
preços internacionais desses recursos energéticos produz impactos na economia 
nacional, em função do aumento dos custos logísticos e repercute sobre diversos 
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setores. Assim, verifica-se um aumento na pressão inflacionária e o 
comprometimento do crescimento econômico, em razão da maior lentidão na 
trajetória de redução da taxa básica de juros pelo Banco Central. 

A partir deste complexo cenário energético e econômico, o presente artigo tem 
por objetivo examinar, em uma perspectiva de médio e longo prazo, o 
desenvolvimento do segmento de geração eólica offshore no país, por se tratar 
de uma tecnologia com potencial para aumentar a resiliência energética do 
Brasil, ampliar ainda mais o grau de participação das fontes limpas na matriz 
elétrica nacional e desenvolver uma nova cadeia produtiva muito articulada 
com a cadeia de exploração de petróleo e gás natural. 

A energia eólica offshore é uma tecnologia madura. O primeiro parque do 
mundo foi instalado na Dinamarca em 1994, o Vindeby Offshore Wind Park, e 
descomissionado, em 2017, após 25 anos de operação. Em 2025, a capacidade 
instalada mundial dessa fonte atingiu de 92 GW. A China, considerando a sua 
estratégia de reduzir as emissões de gases de efeito estufa e, principalmente, 
aumentar a segurança energética, ocupa a primeira posição mundial, com 
aproximadamente 48 GW instalados, o que representa cerca de 52% da 
capacidade global. O Reino Unido, por razões óbvias se posiciona em segundo 
lugar, com cerca de 17 GW, equivalentes a 18,4% do total mundial. 

Deve-se pontuar que, embora essa tecnologia ainda não seja tão competitiva em 
termos econômicos em comparação com outras fontes, é possível observar que 
o seu custo nivelado de energia (LCOE), impulsionado por inovações 
tecnológicas e ganhos de escala, vem caindo ao longo do tempo e apresenta 
uma redução de 62% nos últimos 15 anos, que segundo o relatório da 
International Renewable Energy Agency, o LCOE das eólicas offshore saiu de 
US$ 208/MWh, em 2010, para US$ 79/MWh, em 2024. 

Embora ainda não haja nenhuma planta eólica offshore em operação no Brasil, 
se observa um forte senso de oportunidade para o desenvolvimento dessa fonte 
no país. Assim, no médio prazo, pode-se assinalar que as eólicas offshore serão 
um vetor estratégico promissor diante das vantagens competitivas do Brasil, em 
razão do gigantesco potencial decorrente da dimensão continental da costa 
marítima brasileira, do cenário global de transição energética, que busca 
aumentar a segurança de suprimento frente às incertezas do mercado mundial 
de petróleo e gás natural, e, não menos importante, dos compromissos 
assumidos no âmbito do Acordo de Paris para a redução das emissões de gases 
de efeito estufa. 

De acordo com o Banco Mundial, o Brasil detém um dos melhores recursos 
potencias de energia eólica offshore do mundo, com capacidade técnica 
superior estimado em 1.200 GW. Desse total, aproximadamente 480 GW 
correspondem a projetos com fundações fixas, em águas com profundidade 
inferior a 70 metros, enquanto cerca de 748 GW estão associados a tecnologias 



de fundação flutuante, destinadas a águas mais profundas, entre 70 e 1.000 
metros. 

Além da elevada qualidade de seus recursos eólicos, o Brasil possui um extenso 
litoral, de aproximadamente 7.400 km de extensão, e baixa incidência de 
furacões, fator que reduz os riscos operacionais e contribui para a diminuição 
dos custos dos projetos. Soma-se a isso a consolidada experiência nacional nas 
atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural em ambiente 
offshore, o que proporciona importantes sinergias para o desenvolvimento da 
cadeia produtiva das eólicas offshore, relacionadas com a infraestrutura 
portuária e a disponibilidade de embarcações especializadas que poderão ser 
utilizadas para instalação, operação e manutenção de futuros parques. Nesta 
direção, destaca-se a existência de 59 projetos em processo de licenciamento 
ambiental no Ibama, totalizando, aproximadamente, 134 GW de potência, dos 
quais 32 GW na Região Nordeste, 18 GW na Região Sul e 9 GW na Região 
Sudeste. 

Retornando ao contexto da transição energética mundial, que define cenários e 
parâmetros para a fonte eólica offshore, o Global Energy Review 2026, da 
International Energy Agency (IEA), constatou que a demanda mundial por 
petróleo continua em crescimento, porém em ritmo progressivamente menor. 
Em contrapartida, a eletricidade, com crescente participação das fontes 
renováveis, vem assumindo um papel central na expansão do consumo 
energético global, levando o relatório a caracterizar o ano de 2025 como o início 
da “Era da Eletricidade”. 

Nesse contexto de crescente eletrificação da economia e de transição para fontes 
energéticas de baixo carbono, a geração eólica offshore poderá desempenhar, a 
médio e longo prazos, um papel estratégico, por exemplo, na produção de 
hidrogênio de baixo carbono destinado à eletrificação de processos industriais. 
Esse movimento de neoindustrialização impulsionará a descarbonização de 
setores de difícil abatimento (hard-to-abate), como siderurgia, cimento e 
petroquímica, contribuindo para a redução das emissões de gases de efeito 
estufa e para o fortalecimento da competitividade da indústria brasileira no 
cenário internacional. 

Entre os desafios e barreiras para a incorporação da geração eólica offshore no 
Brasil, merecem ser destacados: 

1.​ A consolidação de um marco regulatório robusto capaz de atrair 
investimentos de capital intensivo e longo prazo de maturação; 

2.​ O desenvolvimento de uma cadeia de suprimentos, a partir de estudos e 
de uma política industrial, que considere o aumento gradativo de 
componentes nacionais; 

3.​ Estudos focados no reforço e na interação da infraestrutura de 
transmissão de energia elétrica; e 



4.​ A sistematização e a adequação dos procedimentos de licenciamento 
ambiental. 

Por outro lado, constatam-se avanços significativos promovidos por diferentes 
órgãos, instituições e entidades governamentais. Entre os avanços, se destacam 
a publicação da Lei nº 15.097/2025, que institui o marco legal das eólicas 
offshore, a aprovação, pelo Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), 
das diretrizes para a regulamentação do setor (Resolução CNPE nº 1/2026), a 
publicação do Termo de Referência para o licenciamento ambiental de projetos 
eólicos offshore pelo Ibama, bem como a divulgação, pela Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), do Roadmap de Eólica Offshore, uma nota técnica que aborda 
a metodologia de seleção de áreas para a sua instalação. 

Outra inciativa relevante foi a criação, em 2025, da Coalisão Eólica Marinha 
(CEM), uma plataforma desenvolvida por empresas globais do setor, apoiada 
pelo Global Wind Energy Council (GWEC), para contribuir com o 
desenvolvimento da cadeia produtiva e de políticas públicas relacionadas à 
energia eólica offshore no Brasil. A iniciativa reúne desenvolvedores, 
fabricantes, portos, financiadores, centros de pesquisa, governos, comunidades 
costeiras e organizações da sociedade civil em torno dos objetivos de alinhar 
esforços e construir um entendimento compartilhado sobre o setor. 

Neste cenário de avanços na construção das bases institucionais, econômicas e 
políticas da energia eólica offshore no Brasil, a atenção concentra-se na 
definição das regras para a cessão de áreas marítimas destinadas à realização de 
estudos prévios, necessários à avaliação de viabilidade técnica, econômica e 
socioambiental dos futuros projetos. Com o objetivo de testar essa tecnologia na 
prática, três Estados brasileiros foram pioneiros com o desenvolvimento de 
projetos-piloto: 

1.​ Rio de Janeiro, fruto de uma parceria entre a Petrobrás, o Porto do Açu e 
o Governo do Estado; 

2.​ Rio Grande do Norte, com um projeto liderado pelo Instituto Senai de 
Inovação Energias Renováveis (ISI-ER); e 

3.​ Rio Grande do Sul, com o projeto denominado Aura Sul Wind. 

Nestes termos, pode-se concluir que, diante do cenário de crescente 
instabilidade geopolítica e de insegurança energética global, as perspectivas 
para o desenvolvimento da energia eólica offshore no Brasil se mostram 
favoráveis no horizonte de médio e longo prazo. A combinação entre 
abundância de recursos de energia eólica, extensa faixa litorânea, experiência 
consolidada em operações offshore e avanço do marco regulatório, o país tem 
condições de assumir uma posição estratégica para o desenvolvimento dessa 
nova fronteira de investimento em energias renováveis. 


